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COMISSÃO INTERMINISTERIAL PARA OS RECURSOS DO MAR 
GRUPO DE INTEGRAÇÃO DO GERENCIAMENTO COSTEIRO – GI-GERCO 

 
21a SESSÃO ORDINÁRIA 
Brasília, 16 de março de 2004 

 
ATA DA REUNIÃO 

 
1. ABERTURA 
 A 21a Sessão Ordinária do Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-
GERCO) foi aberta às 14h45min pelo Contra-Almirante José Geraldo Fernandes Nunes, 
Secretário da CIRM, que deu boas vindas a todos e manteve a condução dos trabalhos da reunião, 
que contou com os seguintes presentes: 
 
REPRESENTANTES 

• Oneida Freire – Ministério  do Meio Ambiente (MMA) 
• Paulo Teixeira de Castro – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) 
• Luiz Paulo Rodrigues Cunha – Associação Brasileira de Entidades do Meio Ambiente 

(ABEMA) 
• Eduardo Von Glehn Nobre – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(MDIC) 
• Antonio Moreira – Estado-Maior da Armada / Marinha do Brasil (EMA/MB) 
• Celso Moraes Peixoto Serra – Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do 

Mar (SECIRM) 
• Luciano A. de Almeida Rego – Ministério das Relações Exteriores (MRE) 
• Antonio José Teixeira – Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) 
• Fernanda da Silva Lima – Ministério do Esporte (ME) 
• Eduardo Magalhães Lordello – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) 
• Marcelo Barbosa Sampaio – Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca (SEAP) 
• Gilka da Mata Dias – Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP) 
• Jefferson da Silveira Martins – Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente 

(ANAMMA) 
• Marcos Maia Porto – Ministério dos Transportes / Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários (MT/ANTAQ) 
 
OUTROS PARTICIPANTES  

• Carlos Wagner Gomes – Estado-Maior da Armada / Marinha do Brasil (EMA/MB) 
• Luís Mauro G. Ferreira – Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
• Márcia Oliveira – Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
• Ademilson Josemar Zamboni – Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
• Álvaro Roberto Tavares – Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
• Robson José Calixto – Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
• Ana  Marcelino – convidada do Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
• Maria Luiza Almeida Gusmão – Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) 
• José Eduardo Cardoso – Associação Nacional dos Membros do Ministério Público 

(CONAMP) 
• Felipe Suplicy – Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca (SEAP) 
• Daniel H. G. S. de L. B. Cabral – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA) 
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2. PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 
2.1. Adoção da Agenda 

 A Agenda Provisória para a 21a Sessão Ordinária do GI-GERCO foi submetida aos 
membros presentes. A Sra. Gilka/CONAMP solicitou a inclusão, no item 3. Assuntos para 
Deliberação, do subitem “3.3. Proposta da CONAMP para a definição de mecanismos de defesa 
da Zona Costeira”. Além disso, o Sr. Marcelo/SEAP solicitou a inclusão, no item 4. Notícias, dos 
subitens “4.5. Planos de Desenvolvimento para a maricultura” e “4.6. Recursos da SEAP/PR para 
o Gerenciamento Costeiro”. Agenda foi aprovada com a inclusão dos itens sugeridos pela 
CONAMP e pela SEAP. 
 

2.2. Aprovação da ata da sessão anterior 
 O Secretário da CIRM submeteu a Ata da 20a Sessão Ordinária do GI-GERCO à 
apreciação do Grupo. O representante da SEAP informou não ter recebido a referida Ata. Diante 
desse fato, foi dado um tempo para leitura da Ata da 20a Sessão Ordinária. Decorrido certo tempo 
a Ata foi aprovada por unanimidade, sem qualquer alteração. 
 
3. ASSUNTOS PARA DELIBERAÇÃO 
 A partir desse item, os trabalhos passaram a ser conduzidos pela Sra. Oneida/MMA, 
que encaminhou, inicialmente, uma rodada geral de apresentação pelos  presentes. 
 

3.1. Revisão do Plano de Ação Federal para a Zona Costeira (Resolução no 005/98) 
 A Sra. Oneida começou a exposição desse item, apresentando as razões que 
demandam a revisão do Plano de Ação Federal para a Zona Costeira (PAF). Para tanto, fez uma 
leitura integral do texto constante da Agenda Comentada distribuída aos membros participantes, o 
qual é reproduzido no Anexo I. 
 
 Após a leitura foi aberta a palavra para comentários pelos demais presentes. O 
representante da SEAP sugeriu a inserção do tema pesca / maricultura entre as prioridades e 
diretrizes governamentais (um dos critérios norteadores da proposta de revisão do PAF). 
 
 O Sr. Robson/MMA, ressaltou a importante contribuição da Marinha do Brasil, 
abrangendo diversas de suas Unidades, no mesmo patamar de relevância dedicado à Secretaria do 
Patrimônio da União (SPU/MP), na implementação de ações de gestão costeira e marinha. 
 
 Em seguida, foi feita uma exposição das planilhas, com as informações iniciais do 
MMA. Durante a apresentação foram anotadas as sugestões / contribuições dos demais presentes. 
 
 Com relação ao Programa de Ordenamento da Ocupação e do Uso do Solo, mais 
especificamente na Atividade de “regulamentar a lei 7.661/88”, foi atualizada a notícia quanto à 
tramitação para obtenção das assinaturas pelos dirigentes das quatro principais Pastas envolvidas 
– Ministério do Meio Ambiente (MMA), Ministério da Defesa (MD), Ministério do 
Planejamento,  Orçamento e Gestão (MP) e Ministério do Turismo (MTur). A minuta do Decreto 
e a respectiva Exposição de Motivos já havia sido assinada, até setembro/2003, por três 
Ministérios – MMA, MTur e MD. Em novembro, atendendo proposições constantes no parecer 
jurídico do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, foram incorporadas algumas 
modificações no texto da minuta do Decreto. Dessa forma, foi reiniciada a tramitação eletrônica 
para nova assinatura pelas demais Pastas. Até dezembro/2003 o MMA e o MP já haviam assinado 
a atual Exposição de Motivos Interministerial/100/MMA/MD/MP/MTur (a anterior possuía a 
numeração 054). Assim, resta a análise e (re)assinatura por parte dos Ministérios restantes, ou 
seja, Ministério da Defesa e Ministério do Turismo. Para tanto, vêm sendo mantidos contatos 
com técnicos daquelas Pastas, de modo a agilizar essa fase do processo; uma vez que a minuta 
seguirá, posteriormente, à Casa Civil da Presidência da República. 



C:\Gercom\Gerco\ata_21a.doc 3 

 Diante desse quadro, o Sr. Marcelo (SEAP/PR) sugeriu a avaliação da minuta por 
parte da SEAP. Entretanto, foram apresentados novos esclarecimentos, reforçados pelo Contra-
Almirante Fernandes, explicitando que a fase de discussão e preparação da referida minuta de 
Decreto já havia se esgotado, tanto no âmbito do GI-GERCO, quanto no fórum maior da CIRM. 
Assim, possíveis revisões poderão ser encaminhadas junto à Casa Civil. De qualquer modo, 
definiu-se pelo envio de cópia da EM/100 à SEAP para articulação junto aos outros Ministérios. 
 
 Após rápido intervalo de 10 minutos, prosseguiu a apreciação dos programas / 
atividades das planilhas, partindo-se das contribuições, entre outros, do IBAMA, SECIRM, 
EMA, SEAP, ANTAQ e MP. 
 
 Com referência às ações envolvendo a Agenda Ambiental Portuária, foi levantada a 
necessidade de uma reunião entre MMA e ANTAQ para avaliar as ações implementadas, até o 
momento, de modo a preparar uma apresentação conjunta sobre essa iniciativa. 
 

A Sra. Oneida colocou em votação a demanda de revisão do Plano de Ação Federal 
para Zona Costeira (Resolução no 005/98), que foi aprovado por unanimidade pelos presentes. 
 

O Sr. Luiz Paulo/ABEMA, considerando a importância do assunto, se comprometeu 
em colocar na pauta da Associação Brasileira de Entidades do Meio Ambiente (ABEMA), o 
Plano de Ação Federal para Zona Costeira, para contribuições na revisão do documento. 
 

Sobre a necessidade de identificar recursos financeiros para implementação do PAF, 
o Sr. Eduardo/MP se prontificou a receber as planilhas com os programas e ações previstas no 
PAF e identificar as ações correlatas previstas no PPA 2004-2007. Ficou acordado que cada 
membro do GI-GERCO irá identificar dentro dos seus órgãos as ações inseridas no PPA de 
interesse do PAF, de modo a aperfeiçoar esse trabalho, como subsídio à revisão do PAF. 
 
 O MMA ficou encarregado de incorporar nas planilhas as contribuições recebidas 
durante a reunião, encaminhando-a junto à presente Ata (Anexo II). Assim como o levantamento 
a ser realizado pelo Sr. Eduardo, essa planilha constitui material de trabalho a ser discutido em 
reunião específica de revisão do PAF. Tal reunião está agendada para o dia 29 de abril, a ser 
confirmada por meio de convocação ordinária. 
 
 Com a redução do número de membros presentes, além do horário adiantado, os 
demais pontos constantes originalmente na pauta ficaram comprometidos, devendo ser retomados 
nas próximas reuniões do Grupo. Ficou acertado com o Sr. Marcelo (SEAP) o envio de material, 
à Coordenação (MMA), com as notícias relativas àquela Secretaria, a ser posteriormente 
divulgada junto aos demais membros.  
 

A representante da CONAMP, Sra. Gilka, apresentou rapidamente a proposta do 
Manual de Defesa da Zona Costeira – aspectos jurídicos (Anexo III), que tem como objetivo 
tornar mais popular, no âmbito jurídico, a legislação e os mecanismos de proteção da zona 
costeira. Para tanto, é necessário identificar recursos financeiros para o custeio da publicação do 
Manual, bem como aprofundar as estratégias de divulgação. Como encaminhamento, decidiu-se 
que os membros irão analisar a proposta e se posicionar sobre o assunto numa próxima reunião. 
 
4. DATA DA PRÓXIMA REUNIÃO 

 Conforme estabelecido nos encaminhamentos para a revisão do PAF, a próxima 
reunião, de caráter ordinário, será no dia 29 de abril a ser convocada pela SECIRM.  
 
5. ENCERRAMENTO 
 A Sra. Oneida agradeceu a presença de todos e encerrou a 21a Sessão Ordinária do 
Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro, às 19h. 


